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1. CIDADANIA
2. CONSUMIDOR

Consumidor – Cadastro de Passagem

0020215-42.2010.8.26.0003
Apelação




Relator(a): Carlos Henrique Miguel Trevisan
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 4ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 17/01/2013
Data de registro: 18/01/2013
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA Cadastro voltado a informar aos concedentes de crédito consultas efetuadas em relação a determinado número de CPF/CNPJ Ação de obrigação de fazer, cumulada com indenização por danos morais coletivos, objetivando a condenação da gestora do cadastro a eliminar de seu banco de dados o denominado “cadastro de passagens” ou de “registro de consultas”, com a conseqüente abstenção de repasse a seus clientes de dados relacionados às consultas efetuadas em relação ao número de CPF/CNPJ dos consumidores Sentença de improcedência “Cadastro de passagens” ou de “consultas anteriores” Produto que pode levar o consulente a conclusão equivocada sobre o consumidor Ausência de comunicação a este acerca da inclusão de suas supostas práticas comerciais em referido cadastro Conseqüente impossibilidade prática de pedido de retificação das inexatidões constantes Ofensa aos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor Afronta ao direito à privacidade e ao princípio da boa-fé objetiva Supressão do cadastro e, conseqüentemente, da divulgação dos dados a ele relacionados Admissibilidade Prática que acarreta conseqüências desabonadoras aos consumidores que ficam sujeitos à negação de crédito Danos morais coletivos caracterizados Indenização devida Sentença reformada. Apelação provida.
Consumidor – Contrato de Seguro

9105479-48.2008.8.26.0000
Apelação




Relator(a): Antonio Rigolin
Comarca: São Bernardo do Campo
Órgão julgador: 31ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 26/02/2013
Data de registro: 27/02/2013
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. PROPOSITURA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA CONFIGURADA. INTERESSE DE AGIR PRESENTE. DIREITO DOS SEGURADOS Á CONTINUIDADE DO CONTRATO, NAS MESMAS BASES, COM A RESSALVA DA POSSIBILIDADE DE ADEQUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE FORMA GRADUAL E MEDIANTE PRÉVIA COMUNICAÇÃO POR PARTE DA SEGURADORA. PROCEDÊNCIA RECONHECIDA. DEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA NA SENTENÇA. FIXAÇÃO DE “ASTREINTES”. INCIDÊNCIA IMEDIATA, MAS COM A EXIGIBILIDADE POSSÍVEL APENAS A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. DIREITO ASSEGURADO A TODOS OS SEGURADOS VINCULADOS, SEM DISTINÇÃO DE DOMICÍLIO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública na defesa de interesses individuais homogêneos relacionados a contrato de seguro de vida em grupo, buscando fazer prevalecer a contratação nas mesmas bases anteriores, após longo período de vigência. É inegável que o interesse diz respeito à coletividade e tem relevância social. 2. A ação civil pública constitui o meio adequado para a discussão da matéria e há necessidade de sua propositura, ante a conduta de resistência adotada pela seguradora em relação à coletividade de segurados. 3. Tratando-se de contrato de seguro de vida em grupo iniciado há mais duas décadas, não pode a seguradora adotar a iniciativa de fazer findar o contrato mediante simples ato unilateral de vontade. A relação deve ser vista como um único ato, num só contexto, apesar da previsão de renovação periódica, de modo que não cabe à seguradora a possibilidade de gerar o rompimento simplesmente, apenas com a indicação da possibilidade de nova contratação em bases muito mais onerosas para os segurados, o que constitui ofensa aos princípios da boa-fé objetiva, da lealdade e da confiança. A continuidade da relação deve ser assegurada, cabendo à seguradora, tão somente, a possibilidade de adequar os valores para assegurar o equilíbrio contratual, de forma gradual e mediante prévia comunicação aos segurados. 4. Tem eficácia imediata o deferimento da tutela antecipada na sentença, de modo que a ela se encontra submetida a ré. No entanto, a exigibilidade da multa está condicionada ao trânsito em julgado da sentença, em virtude da disposição contida no artigo 12, § 2º, da LACP. 5. A eficácia deste julgamento alcança a todos os segurados vinculados aos contratos expressamente mencionados no dispositivo da sentença, não tendo qualquer relevância o seu domicílio, de modo que não há razão para limitar os efeitos da sentença à Comarca de São Bernardo do Campo. A norma do artigo 16 da LAP não alcança as situações de direitos individuais homogêneos.
Consumidor – Máfia do Apito

0145102-40.2006.8.26.0100
Apelação




Relator(a): Galdino Toledo Júnior
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 9ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 12/03/2013
Data de registro: 20/03/2013
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA DANO MORAL DIFUSO AOS TORCEDORES - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL LITISPENDÊNCIA COM A AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO COLETIVO GENERICAMENTE CONSIDERADO AFASTADA INOCORRÊNCIA DE INDENIZAÇÃO EM DUPLICIDADE PRELIMINARES AFASTADAS (INCLUSIVE EM DESPACHO SANEADOR CONFIRMADO POR AGRAVOS DE INSTRUMENTO). ALTERAÇÃO DE RESULTADOS DE JOGOS DOS CAMPEONATOS BRASILEIRO E PAULISTA DE FUTEBOL DE 2005 POR VIÉS DE ARBITRAGEM A PODER DE PAGAMENTO FEITO POR APOSTADORES. MÁFIA DO APITO ILICITUDE INCIDÊNCIA DO ESTATUTO DO TORCEDOR, QUE PREVÊ O DIREITO DO TORCEDOR à TRANSPARÊNCIA DOS CAMPEONATOS RELAÇÃO JURÍDICA REGIDA PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL E DA FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DANO MORAL DIFUSO COMO REPROVAÇÃO À CONDUTA ILÍCITA QUE FEREFORTEMENTE O SENSO DE CORREÇÃO DOS CAMPEONATOS. ARBITRAMENTO DA SENTENÇA SUPERIOR AO PEDIDO QUE NÃO CONFIGURA NULIDADE POR SENTENÇA ULTRA PETITA, MAS DEVE SER REDUZIDO DEPOIS DO COTEJO DAS DECLARAÇÕES FISCAIS DAS ENTIDADES ENVOLVIDAS DANO MATERIAL E DANO MORAL INDIVIDUAL NÃO CONFIGURADOS HONORÁRIOS DE ADVOGADO INCABÍVEIS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA MÁ FÉ IMPOSTA AO CORRÉU PAULO AFASTADA INEXISTÊNCIA DE RECURSO PELA CBF CONTRA A IMPOSIÇÃO DE MÁ FÉ EM SEU DESFAVOR SENTENÇA PROCEDENTE DADO PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS

3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
0012042-68.2009.8.26.0066
Apelação




Relator(a): Torres de Carvalho
Comarca: Barretos
Órgão julgador: 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente
Data do julgamento: 31/01/2013
Data de registro: 22/02/2013
Ementa: Direito ambiental - ação civil pública - queima da palha da cana de açúcar - responsabilidade objetiva que decorre da aplicação da Teoria do Risco Integral - Indenização que tem por parâmetro a carga de emissão de gás poluente aferida da estimativa: dimensão da área atingida somada ao tempo de duração da queimada não havendo que se cogitar do proveito econômico advindo da analogia com a lei penal - recurso parcialmente provido.
5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


Improbidade – Licitação

0002396-38.2009.8.26.0291
Apelação




Relator(a): Luis Ganzerla
Comarca: Jaboticabal
Órgão julgador: 11ª Câmara de Direito Público
Data do julgamento: 29/01/2013
Data de registro: 22/02/2013
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Improbidade administrativa - Dispensa de licitação - Inocorrência de situação emergencial - Improbidade comprovada - Sentença de procedência parcialmente mantida - Recurso ministerial provido e não provido o recurso da Municipalidade e do acionado. Comete ato de improbidade administrativa o alcaide que determina execução de obra com alegada dispensa de licitação se não caracterizada a situação emergencial.
6. MATÉRIA PROCESSUAL
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